
RESOLUÇÃO CEPE N° 112/2010  
 

Cria o Curso de Pós-Graduação Lato sensu em Direito 
Previdenciário.  

 
 

CONSIDERANDO a solicitação do Departamento de Direito 
Público do CESA, conforme processo nº 14367/2009; 

 
O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 

aprovou, e eu, Reitora, sanciono a seguinte Resolução: 
  
Art. 1º Fica criado o Curso de Pós-Graduação Lato em Direito Previdenciário. 
 
Art. 2º O Curso terá a duração de 360 (trezentas e sessenta) horas, 

correspondentes a 24 (vinte e quatro) créditos, a serem desenvolvidos em 3 
(três) períodos letivos.  

 
Art. 3º O desenvolvimento do Curso obedecerá à seguinte organização curricular: 
 
2 PUB 358  - Sistema de Seguridade Social, Regimes 

Previdenciários e Princípios Constitucionais 
2 cr 30 h 

2 PUB 359  - Benefícios por Incapacidade 2 cr 30 h 
2 PUB 360  - Aposentadoria por Tempo de Serviço e Contribuição 2 cr 30 h 
2 PUB 361  - Aposentadoria por Idade e Benefício Assistencial 2 cr 30 h 
2 PUB 362  - Aposentadoria Especial e Seguro-desemprego 2 cr 30 h 
2 PUB 363  - Pensão por Morte e Auxílio-reclusão 2 cr 30 h 
2 PUB 364  - Previdência Social de Servidor Público 2 cr 30 h 
2 PUB 365  - Cálculo dos Benefícios Previdenciários 1 cr 15 h 
2 PRI   443  - Previdência Privada – aberta e fechada 1 cr 15 h 
2 PUB 366   - Processo Administrativo Previdenciário e Tópicos 

Avançados de Direito Previdenciário 
 

2 cr 
 

30 h 
2 PUB 367  - Juizado Especial Federal e Acidente do Trabalho – 

teoria e prática 
2 cr 30 h 

2 PUB 368  - Direito Internacional Previdenciário 1 cr 15 h 
2 PUB 369  - Crimes Previdenciários 1 cr 15 h 
2 PUB 370  - Custeio da Seguridade Social   2 cr 30 h 
2 PUB 371  - Monografia   
 
DISCIPLINA OPTATIVA: 
2 PUB 372  - Elaboração de Trabalho Científico em Direito 

Previdenciário 
1 cr 15  

 
Art. 4º Poderão candidatar-se ao Curso graduados ou graduandos em direito, 

ciências contábeis, administração, economia, serviço social e áreas 
correlatas, desde que comprovem a conclusão da graduação na data da 
matrícula. 

 
Art. 5º A seleção será realizada pela Comissão de Seleção indicada pela Comissão 

Coordenadora e constará de análise de curriculum vitae e entrevista, 
podendo ser acrescido outro critério que venha a ser exigido pela Comissão 
Coordenadora do Curso, publicado no edital de oferta.  
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Art. 6º A avaliação do aproveitamento, a verificação da frequência e os controles 

acadêmicos e administrativos obedecerão às normas constantes do 
Regulamento dos Cursos de Pós-Graduação Lato sensu (Resolução CEPE) 
e do Regimento Geral da UEL. 

 
Art. 7º As ementas das disciplinas integrantes da organização curricular constam 

do anexo da presente Resolução.  
  
Art. 8º O Curso de Pós-Graduação Lato sensu em Direito Previdenciário integrará o 

Colegiado dos Cursos de Pós-Graduação Lato sensu das áreas 
Profissionalizantes e seu controle acadêmico será centralizado na Pró-
Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação. 

 
Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA, 25 de novembro de 2010. 

 
 
 
 

 
Profa. Dra. Nádina Aparecida Moreno 

Reitora  
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ANEXO DA RESOLUÇÃO CEPE Nº  0112/2010 
 
 
2 PUB 358 Sistema de Seguridade Social e Regimes 

Previdenciários e Princípios Constitucionais 
2 cr  30 h 

Da estrutura, dos recursos e dos componentes de seguridade social. Conselho Nacional, 
Estadual e Municipal de seguridade social. Princípios gerais e constitucionais da 
seguridade social. Princípios específicos, expressos e implícitos Regime Geral da 
Previdência Social. 
    
2 PUB 359 Benefícios por Incapacidade 2 cr  30 h 
Os benefícios por incapacidade. Evolução. Fundamentos jurídicos constitucionais. 
Espécies e conceitos. Requisitos e características.  
    
2 PUB 360 Aposentadoria por Tempo de Serviço e 

Contribuição 
2 cr  30 h 

Direito comparado. Natureza protetiva. Período de carência. Salário de benefício. Renda 
mensal. Início do benefício. Tempo de contribuição. Comprovação do tempo. 
Aposentadoria proporcional. Regra de transição e regra atual. 
    
2 PUB 361 Aposentadoria por Idade e Benefício Assis tencial 2 cr  30 h 
Período de carência. Salário de benefício. Renda mensal. Início do benefício. A 
aposentadoria por idade urbana e a rural. Requisitos diferenciados. O benefício 
assistencial. Natureza jurídica. Concessão  e manutenção. Extinção. Súmulas. 
    
2 PUB 362 Aposentadoria Especial e Seguro-desempreg o 2 cr  30 h 
Natureza protetiva. Período de carência. Salário de benefício. Renda mensal. Início do 
benefício. Tempo  de atividade especial. Possibilidade legal de conversão. O Seguro-
Desemprego. Concessão, Manutenção e Extinção. 
    
2 PUB 363 Pensão por Morte e Auxílio-reclusão 2 cr  30 h 
Natureza do benefício. Características e Requisitos legais da Pensão Por morte e do 
Auxílio-reclusão. Os Dependentes. Conceito e Classificação. 
    
2 PUB 364 Previdência Social de Servidor Público 2 cr  30 h 
O Regime Previdenciário Público. As Reformas Previdenciárias deste regime.  Natureza 
jurídica.  A legislação constitucional e a legislação infraconstitucional. Benefícios 
Previdenciários dos regimes públicos. Perspectivas. 
    
2 PUB 365 Cálculo dos Benefícios Previdenciários 1 cr  15 h 
Cálculo da concessão dos benefícios do RGPS. Aplicação do fator previdenciário. 
Revisão do cálculo dos benefícios do RGPS. Cálculos dos atrasados. Correção 
monetária. Juros. 
    
2 PRI 443 Previdência Privada – aberta e fechada 1 cr  15 h 
Previdência complementar. Entidades abertas de previdência complementar. Entidades 
fechadas de previdência complementar. Dos fundos de pensão. Da estrutura 
administrativa. Os sindicatos e os fundos de pensão constituídos. Da competência 
judicial.  
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2 PUB 366 Processo Administrativo Previdenciário e Tópicos 
Avançados de Direito Previdenciário 

2 cr  30 h 

Princípios referente ao procedimento. Composição dos órgãos administrativos. 
Concessão. Suspensão e cancelamento Exercício da autotutela pela Administração 
Previdenciária. Eficácia das decisões da Justiça do Trabalho no Direito Previdenciário.   
    
2 PUB 367 Juizado Especial Federal e Acidente do Tr abalho – 

teoria e prática 
2 cr  30 h 

Juizados Especiais Federais. Legislação.  Rotinas  Processuais. Processo Eletrônico. 
Acidente  do Trabalho. Responsabilidade civil do empregador. Estabilidade provisória do 
acidentado. Tutela previdenciária. 
    
2 PUB 368 Direito Internacional Previdenciário 1 cr  15 h 
Direito previdenciário internacional. Direito comparado. A organização internacional do 
trabalho. Tratados bilaterais. O mercosul.  
    
2 PUB 369 Crimes Previdenciários 1 cr  15 h 
Bem jurídico protegido. Tipicidade objetiva e subjetiva. Extinção da punibilidade. Perdão 
judicial e multa. Introdução. Pena e ação penal. Extinção da punibilidade. 
   
2 PUB 370 Custeio da Seguridade Social  2 cr  30 h 
Princípios tributários. A lei Tributária e a lei de custeio. Contribuições previdenciárias. 
Natureza jurídica.  A contribuição do empregador e do empregado.  Contribuição da área 
rural. Seguro de Acidente do Trabalho e do segurado especial. 
 
2 PUB 372  Elaboração de Trabalho Científico em Dir eito 

Previdenciário 
1 cr  15  

Abordagens de pesquisa na área de Direito Previdenciário. Metodologia do trabalho 
científico. Elaboração de monografia. Elaboração de artigo.  
 
 

****************** 


